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Para o presidente da Câmara Americana, isso não é uma utopia. Alguns 
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passos importantes já foram dados, mas falta ainda o clima apropriado. 
riam mais seguras", enfatizou Ó --  
empresário. 

NO caso cespecífico da joint-
ventures, David Benadof explica 
sua opção por essa via: "Acredito 
que o Brasil tem uma boa estrutura 
industrial nacional privada. Con-
cordo com o presidente Sarney, em 
que ela deveria ser o "carroii che-
fe" da economia. E com a ¡Qin,- 
ventura o capital estrangeiro en-
traria no País como sempre fez, co-
mo uma espécie de amálgama com 
o capital nacional. Acho bom para 
ambos e muito atrativo, especial-
mente, para alta-tecnologia". 

O presidente da Câmara Ame-
ricana de Comércio para o Brasil 
salienta: ainda existem dificulda-
des nessa área, que vão desde a 
exclusão do direito a voto do capi-
tal estrangeiro minoritário, até a 
impossibilidade da propriedade 
intelectual (copyright). Por isso, 
Benadof entende que a Constituin-
te deveria atentar para esses te-
mas, fornecendo regras seguras e 
de longo prazo. "Acho mesmo que 
a Constituinte devé deixar claro 
quais áreas são ou não prioritárias, 
para que os investidores não hesi-
tem em fazer suas opções e perma-
neçam nelas", destacou o empre-
sário. 

David Behadof acha essa posi-
ção melhor do que, num dado mo-
mento, de ficar atrás do investidor. 
Paralelamente, Benadof não acre-
dita que a Constituinte esteja sen-
do um entrave para a renegociação 
da dívida. No máximo, estaria ge-
rando um "compasso de espera", 
para aqueles que aguardam as re-
gras definidas para então investir. 
"Numa Constituinte democrática, 
todos devem dizer o que têm a di-
zer. E muitas vezes um extremo ou 
outro apresentam propostas que 
podem espantar algumas pessoas. 
Mas, até que essas propostas se tor-
nem lei é outra coisa." 

Mesmo por que Benadof não 
avista riscos à existência da inicia-
tiva privada na Constituinte. E tem 
dito isso aos amigos empresários 
daqui e de lá de fora. E por isso 
que o presidente da Câmara Ame-
ricana de Comércio para o Brasil 
insiste em que é possível aparar 
essas arestas todas, dando um con-
torno favorável para a economia 
brasileira, seja no plano interno —
promovendo a iniciativa privada e 
uma economia livre — e externa-
mente acertando os ponteiros, fa-,  
voravelmente, com os credores. 

Sergio Leo • oldo Rodri ues 

Sem investimentos estrangei-
ros, o Brasil vai estar diante do 
seguinte dilema: ou crescer com 
poupança interna (onde reicluem 
os recursos do FND — Fundo Na-
cional de Desenvolvimento) ou 
com endividamento externo. No 
primeiro caso todos sabem que os 
recursos disponíveis são insufi-
cientes para gerar um PIB (Produ-
to Interno Bruto) nas dimensões do 
desejado, de 4% a 6% ao ano. Com  
relação à segunda alternativa, "já 
vimos o que ocorreu anteriormen-
te", diz o presidente da Câmara 
Americana de Comércio para o 
Brasil, David Benadof. 

Para o empresário, que repre-
senta grande parte do capital es-
trangeiro sediado no País, a saída 
é`usar não apenas a poupança ou o 
endividamento, mas deixar que o 
Brasil recrute a participação do 
capital externo de investimento, o 
que, para ele, pode ser obtido sem 
grandes problemas. "Não há dúvi-
das de que o Brasil pode se tornar 
a opção número 1 para os investi-
dores", ressaltou. Com  clima apro-
priado, destacou Benadof, os US$ 4 
bilhões necessários hoje "entra-
riam como eletricidade". 

— E não falo de utopias — pon-
derou David Benadof. Ele lembrou 
que "já trouxemos US$ 1,3 bilhão 
por ano até 1982" (esse número foi 
reduzindo a partir daí, até a cifra 
-de US$ 100 milhões em 1986). Além 
de acreditar que 1987 será melhor, 
Benadof acha que o Plano Cruzado 
revelou um sinal positivo da nossa 
'economia: as potencialidades do 
mercado interno e da estrutura in-
dustrial avançada de que o País 
dispoê. Mas para obter esse "cli-
ma" será preciso levar alguns as-
pectos em consideração. 

Primeiro, avaliando o quadro 
interno brasileiro, Benadof acha 
que, com a liberação dos preços e o 
retorno à economia de mercado, 
um passo importante foi dado. 
"Mas essa ação deve estar embuti-
da dentro de um panorama maior, 
que é o plano econômico nacio-
nal", acrescentou. Nesse plano, al-
guns pontos de destaque. Segundo 
Benadof, a meta de reduzir o défi-
cit público é fundamental, quando 
se fala em crescimento com inves-
timentos externos. Aí, se o governo 
cumprir sua determinação de bai-
xar de 2,9% para 1,7% e depois 1,3% 
o déficit em relação ao PIB, David 
Benadof entende que terá sido 
uma vitória. "A simples estabiliza-
ção, diante de um PIB crescente, já 
r apresentaria um avanço", des-
tr cou. 

De outro lado, a liberação dos 
preços — "embora permita alguma 
recuperação da rentabilidade às 
empresas" — associada às altas ta-
xações no produto final pode levar 
a uma "caça ao consumidor", uma 
vez que os preços acabarão (como 
jí,  ocorre em parte) muito elevados, 
t( rnando-se impeditivos ao consu-
mo. Nesse -caso, Benatlof -apresetile-
duas saídas: elaborar uma política 
de preços livres, associada a uma 
revisão na carga tributária sobre o 
produto final e/ou mantendo o po-
der de compra do assalariado/con-
sumidor. Nesse caso, observa Be-
nadof, qualquer terapia recessiva 
está condenada. 

O segundo aspecto a se consi-
d .rar para obtenção do cli :ia favo-
rável é que esse parque industrial, 
que se mostrou ativo e moderno 
durante o boom do Cruzado, preci-
sa ir adiante. Precisa crescer mais, 
avançar tecnologicamente. "Aí que 
os investimentos em tecnologia 
aparecem como fundamentais", sa-
lientou Benadof. E fica, nesse mo-
mento, impossível não avaliar o pa-
pel exercido pelas reservas de 
mercado em geral, e pela de infor-
mática, em particular, segundo ob-
servou. 

Benadof adianta que não é sim-
plesmente contra a lei. Ao contrá-
rio, defebde uma regulamentação 
clara e de longo prazo para o setor. 
Mas não esconde que ela retardou 
a manutenção desse parque indus-
trial em patamares mais elevados e 
necessários. "Contudo — acrescen-
t!n acho que essa questão está 
aos poucos se acertando. E acredi-
to — prosseguiu — que poderemos  

chegar a bons níveis de negociação 
entre Brasil e EUA nessa área." 

Todos esses fatores citados que 
se conjugam dentro do plano eco-' 
nômico do governo apresentado 
pelo ministro Dílson Funaro, da 
Fazenda, estão amarrados ao des-
fecho da negociação externa. "Es-
se resultado será fundamental pa-
ra dar início prático a qualquer 
plano econômico, pois não pode-
mos nos isolar totalmente dos ban-
cos", observou Benadof. "Acho que 
o Brasil merece uma fórmula que 
permita atender a certas condições 
básicas, entre elas, o crescimento 
econômico", disse. Mesmo porque 
o presidente da Câmara America-
na é bem realista nesse ponto: 
"Não sei se o Brasil deveria ou não 
pagar os US$ 12 bilhões por ano. 
Fato é que não pode pagar isso, 
quando se 'baseia numa política 
que ainda prevê um crescimento 
adicional", ponderou. 

Agora, segundo Benadof, isso 
também não significa dizer que é 
impossível pagar "alguma coisa". 
Nesse sentido, o empresário tem 
uma visão clara: "O Brasil nunca 
disse que não pagaria sua dívida", 
salientou. E está nesse "alguma 
coisa" o ponto de equilíbrio para 
as negociações entre o Brasil e os 
bancos. "Porque uma situação de 
radicalização de ambos os lados 
não levaria a lugar algum", frisou 
Benadof. 

Ele entende que a saída para 
qualquer impasse está na nogocia-
ção. Benadof acredita, porém que 
tenha havido ainda um impasse. 
Mas também não acha que as nego-
ciações de fato tenham começados: 
"O Brasil e os bancos estão consoli-
dando sua posições", disse, evitan-
do uma avaliação mais precisa do 
quadro atual. Contudo deu indica-
çõies importantes: "E preciso es-
perar mais um pouco. Por enquan-
to, não temos resultados efetivos. 
Até agora cada lado está tentando 
fortalecer suas bases para então 
dar início às negociações", 
afirmou. 

De um lado, destaca Benadof, a 
radicalização não interessa aos 
bancos credores, que precissam do 
crescimento do Brasil para que es-
te possa saldar sues débitos. Na 
outra ponta, o Brasil não pode se 
isolar, pois precisa reativar suas 
linhas externas de crédito à expor-
tação, se quiser cumprir suas me-
tas para o superávit, contidas no 
plano económico do governo. 

Além disso, para implementar 
as exportações, o Brasil precisa de 
um parque moderno e competitivo. 
E competição significa, no mundo 
moderno, etcnologia avançada 
(high-tec). Neste ponto, Be nadof 
votla a falar em investimentos es-
trangeiros, reserva de mercado, 
Consituinte. Porque acerta a dívi-
da lá fora favoravelmente da apre-
sentação aos credores e à socieda-
de brasileira, dependerá do plano  
em-funcienamento.- - 

Para se conseguir isso o cresci-
mento é a base e o investimento 
sua mola prolulsora. "Mostrando 
esse crescimento, um controle in-
terno do déficit, um sistema de li-
vre-economia e um parque moder-
no, acho que o Brasil se apresenta 
como a primeira opção para os in-
vestidores estrangeiros", destacou 
Benadof. "Porque temos um mer-
cado interno mais forte e uma in-
fra-estrutura mais adequada que a 
Coréia ou Taiwan, por exemplo", 
afirmou. E acrescentou: "Preci-
samso apenas de regras simples, 
de longo prazo, para dar segunraça 
ao capital estrangeiro". Mundaças 
das regras do jogo, no meio do ca-
minho, despertam os receios já ve-
rificadas com as reservas de mer-
cado, fantasma maior para assus-
tar o capital internacional. 

Para essa questão, David Bena-
dof tem uma proposta: aprimoran-
do da lei das joint-ventures (parce-
ria empresarial). "Há uma preocu-
pação de que o Brasil se isole na 
área de h igh-tee, porque existe 
uma lei de informática que não 
permite a A, B, C, ou D de entrar 
aqui e ali, exemplificou Benadof. 
"Muito bem: e essa lei fosse clara e 
definida, como acho que está a ca-
minho de ser, então as regras se- 


